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V Congresso da CGTP-IN  

Trabalho 

e Progresso 

m 

Democracia 

e Paz 

A CGTP-IN sublinha nas 

vésperas do seu V Congresso que 

se oporá «por todos os meios 

legais e constitucionais às 

tentativas de alterar a 

Constituição». Num documento 

que apresentará durante as 

sessões que começam amanhã no 

Pavilhão dos Desportos em 

Lisboa a direcção da Central, 

baseando-se em «razões do 

passado, do presente e do futuro» 

para defender o texto 

constitucional já revisto, salienta 

o «carácter antimonopolista e 

antilatifundista do regime 

democrático português, assumido 

logo no Programa do MFA», 

carácter esse que «resulta da 

necessidade objectiva da 

democracia portuguesa, após 48 

anos de ditadura fascista». 

Quanto ao presente, no 

cumprimento da Constituição 

«encontra-se a base essenciál da 

estabilidade democrática, 

assente no mais amplo consenso 

das classes e camadas sociais 

que, sendo as mais atingidas 

pelos efeitos da crise actual, são 

também as mais interessadas em 

contribuir activamente para a 

superação» dessa mesma crise. 

Págs. 1,2 e S/Semana 
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A sessão realizada em Vila Real de SI." António no passado hm-de-semana, com a participa- 
ção do secretário-geral do PCP 

Álvaro Cunhal no Algarve 

A ORGANIZAÇÃO DO PCP 

LANÇADA NO TRABALHO 

Págs. 8 e 9/Semaiia 
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O «FEDER» 

«As mesmas verbas são anunciadas 
várias vezes, dando uma ideia às popu- 

lações de que entra dinheiro a rodos e 
que, portanto, se as obras não se fazem 

isso se deve aos órgãos autárquicos. 
Veja-se o que se passou, por exemplo, 
com o anúncio da segunda fatia do 

FEDER que foi anunciado cinco vezes 

como se de verbas diferentes se tra- 
tasse. (DN, 8/4/86). Três dias depois vá- 
rios órgãos de informação referiam-se às 

mesmas verbas como se fossem novas 
(DP, 11/4/86). Na semana seguinte (23, 
24, 26/4/86) vários jornais referiam-se às 

mesmas verbas como "compartici- 
pações do. FEDER para vias no interior do 
Minho", "Algarve e municípios do Norte 
têm novas verbas do FEDER", etc. Al- 
guns dias depois era a vez do ministro do 
Plano e Administração do Território anun- 
ciar solenemente a "boa nova" da atri- 

buição daquelas verbas a várias re- 
giões». — Carlos Carvalhas 

Págs, 2 e 3/Em Foco 

1.a ASSEMBLEIA 

DA ORGANIZAÇÃO REGIONAL 

DA BEIRA INTERIOR 00 PCP 

COM 0 PCP 

COM ABRIL 

DESENVOLVER 

A BEIRA INTERIOR 

15 DE JUNHO 1986 
10 HORAS ■ CINE-TEATR0 

COVILHÃ 

PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Págs. 4 e S/Em Foco 
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No comício de amizade PCP-PCfí realizado durante a visita a Portugal da delegação romena, 
usaram da palavra os camaradas Álvaro Cunhal e Ion Coman 

AMIZADE 

PCP-PC DA ROMÉNIA 

Págs. 4, 5, 6 e //Semana 
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2.° Incontro da Organização Distrital de Lisboa da ICP 

UNIR E DINAMIZAR 

Pág. 13/Semana 
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Alternativa e não «alternântia» 

A demagogia, a chantagem política e a mistificação 
organizada da opinião pública — que tem carac- 
terizado desde o início a prática política do Go- 

verno Cavaco/PSD — podem ter-lhe momentaneamente 
grangeado junto de sectores populacionais desinforma- 
dos mais ou menos vastos uma imagem artificial de for- 
ça, eficácia e recta intenção que os factos têm desmen- 
tido de maneira palmar. 

São expedientes que não resistem à prova da vida e 
do tempo e não alteram no mais mínimo a realidade 
objectiva da índole de classe da equipa governante e da 
natureza antipopular da sua política. 

«É importante — debitou Cavaco aos madeirenses 
— que os partidos da oposição sejam confrontados com 
as suas responsabilidades, pondo a nu as suas incoe- 
rências e contradições, os seus propósitos de travar o 
desenvolvimento e a recuperação do atraso de Portugal 
em relação a outros países europeus.» 

Cavaco, nas suas andanças pelo País, investe contra 
os que não curvam a espinha às suas tentativas de go- 
vernamentalização do Parlamento. Reivindicando uma 
legitimidade de precária expressão para o seu Governo 
minoritário, o Prímeiro-Ministro vai dizendo que a políti- 
ca governamental foi avalizada pela aprovação do Pro- 
grama na Assembleia da República, esquecendo que só 
pelos favores do Regimento o conseguiu fazer passar 
no «exame» parlamentar onde, beneficiando dos votos 
abstencionistas, recolheu apenas 84 votos contra 86 da 
oposição. 

Tendo passado em tais condições na Assembleia da 
República a natureza do veredicto parlamentar aconse- 
lhá-lo-ia a ser mais modesto na reivindicação da legiti- 
midade. 

De facto, a oposição é responsável por ter diminuído 
substancialmente alguns projectos financeiros 
nefastos para o povo português que o Governo 

Cavaco/PSD tentou impor na Assembleia da República. 
A oposição é responsável por, nas discussões do 

Orçamento do Estado, ter conseguido impor o aumento 
das dotações para o Poder Local em mais de 3,6 mi- 
lhões de contos; por ter atribuído 300 mil contos para a 
construção de edifícios de Juntas de Freguesia; por ter 
imposto uma distribuição mais equitativa das verbas 
para as autarquias locais. É responsável por ter votado 
contra a minoria governamental a baixa do preço dos 
combustíveis; a atribuição de meio milhão de contos 
para Acção Social Escolar como suplemento alimentar 

para milhares de crianças, nomeadamente o leite, que o 
Governo, por retaliação contra a maioria parlamentar, se 
recusou a baixar em 4 escudos; por ter feito aprovar, 
contra as propostas do Governo, uma dotação de 100 
mil contos para as bibliotecas universitárias, outra de 70 
mil contos para o Hospital do Patrocínio, outra de 50 mil 
contos para apoio às pescas (que o Governo sacrificou 
aos ditames da adesão à CEE em benefício dos grandes 
armadores espanhóis), outra de 25 mil contos para o 
acesso ao direito à recuperação dos toxicómanos. £ 
também responsável pela diminuição do défice orça- 
mental. 

A oposição é ainda responsável por ter aliviado a 
carga fiscal sobre os trabalhadores e as restan- 
tes classes mais desfavorecidas, através da re- 

dução dos impostos profissional e complementar, por 
ter diminuído o favoritismo orçamental do Governo a 
favor dos mais ricos, aumentando a verba do imposto 
de capitais. 

A oposição é responsável por ter apresentado e feito 
aprovar uma lei que permitiria uma solução satisfatória 
e imediata do angustioso problema dos salários em 
atraso que o Governo se recusa a cumprir e faz protelar 
indefinidamente. A oposição parlamentar, apesar das 
importantes alterações que conseguiu introduzir nas 
propostas orçamentais do Governo, não conseguiu alte- 
rar a substância e o carácter de classe das medidas 
financeiras e sociais submetidas ao Parlamento. 

Também a oposição extraparlamentar, em primeiro 
lugar o movimento operário e popular de massas, é res- 
ponsável por ter resistido e continuar a resistir e ter 
conseguido romper em alguns casos o «tecto salarial» 
injusto que o Governo tenta impor; é responsável por 
erguer o pendão da luta contra o desemprego, contra o 
encerramento de empresas, contra a exploração agrava- 
da dos trabalhadores, através da proliferação de contra- 
tos a prazo, do «trabalho negro» — à tarefa, ao domicí- 
lio, sem quaisquer garantias sociais e limites de horário 
—, do trabalho infantil, pago a 10, 11 e 12 contos a 
crianças que fazem trabalho de adultos em condições 
desumanas. 

O PCP, força mais dinâmica do movimento operário 
e popular de massas, reivindica, na resistência dos tra- 
balhadores à guerra social que lhes é movida pelo Go- 
verno minoritário de direita, um papel fundamental e in- 
substituível. 

O PCP, a quem o Primeiro-Mínistro, no seu caverní- 
cola anticomunismo, acusa de «promover a divi- 
são entre os portugueses», inculcando-nos o 

objectivo de minar a estrutura administrativa do Estado 
e criar instabilidade política (!), ao contrário da vil insi- 
nuação de Cavaco, está na primeira linha de combate à 
política antidemocrática, antinacional, de desestabiliza- 
ção económica, social e institucional do Governo mino- 
ritário de direita que temos a dirigir ó País. 

O PCP é o mais firme e abnegado defensor da uni- 
dade de todos os portugueses, patriotas e democratas 
face às tentativas de divisão e às medidas, decisões e 
projectos do Governo minoritário Cavaco/PSD de resta- 
belecer no Portugal de Abril o renegado poder económi- 
co e político dos monopólios aliados ao imperialismo, 
objectivo estratégico central do plano contra-revolucio- 
nário em curso. 

As importantes modificações políticas favoráveis à 
democracia, ocorridas nos últimos dez meses, só foram 
possíveis pela acção unitária, esclarecida, essencial b 
insubstituível do PCP que possibilitou a larga conver- 
gência das forças democráticas em torno de objectivos 
fundamentais comuns. 

É o Governo Cavaco/PSD e não o PCP quem, ao 
arrepio da Constituição, leva a cabo no momento actual 
uma feroz ofensiva para restabelecimento de um novo 
Estado policial, através de leis repressivas e da sua im- 
plementação imediata, como as dos Serviços de Infor- 
mação, da Segurança Interna, do Estado de Sítio e do 
Estado de Emergência. 

Eo Governo minoritário de Cavaco Silva/PSD que no 
momento actual desfere uma brutal ofensiva de 
desmantelamento do sector nacionalizado, de 

desmembramento das mais importantes empresas públi- 
cas de sectores básicos da economia nacional, como e 
EDP, a Quimigal, a Lisnave, a Setenave e todo o sector 
naval, a Siderurgia, a TAP, a CP, o Metropolitano e, com 
particular acutilância a desarticulação do sistema da 
banca nacionalizada, restabelecendo — através dos re- 
cursos financeiros dos próprios estabelecimentos ban- 
cários do Estado — novos bancos privados cujos tentá- 
culos despontam já para a reconquista das antigas pf 
sições do capital financeiro na economia portuguesa, 
desta vez sob a égide dos grandes monopólios da CEE. 

É o Governo Cavaco/PSD que no âmbito da guerra 
social que desencadeou contra os trabalhadores se pr®* 
para para fazer passar na Assembleia da República os 
celerados pacotes das leis laborais antioperárias, das 

leis rurais de destruição da Reforma Agrária e de esma- 
gamento económico e social dos pequenos e médios 
agricultores, proprietários e rendeiros; o pacote eleitoral 
e o pacote autárquico antidemocrático, acenando com o 
espantalho do «comunismo» e da «frente popular», é o 
Governo com a estafada chicana anticomunista que ten- 
ta, por essa grosseira forma, paralisar os esforços para 
uma necessária convergência democrática. 

É perante esta insofismável realidade da política do 
Governo minoritário de Cavaco que deve determinar-se 
o comportamento político das forças democráticas, dos 
partidos da oposição democrática, e se coloca com for- 
ça a necessidade de uma alteração de fundo na política 
nacional. 

No momento actual algumas forças de relevante im- 
portância na nossa vida social e política estão empenha- 
das em complexas questões internas e em debates nos 
quais se vão definir linhas de orientação e de actuação 
decisivas para o futuro imediato. 

Se é verdade que as questões internas de cada um 
dos partidos são fundamentalmente do seu foro próprio 
é também verdade que as decisões finais dos diferen- 
dos internos transcendem o quadro partidário restrito e 
interessam a todo o movimento popular e democrático 
do País. 

Uma questão que não pode ser sofismada é indiscu- 
tivelmente a do Governo e da sua política. 

A alternativa política ao actual Governo afirma-se 
como condição indispensável de uma política alternativa 
que aponte à solução dos agudos problemas do povo e 
do País, que modifique radicalmente a situação angus- 
tiosa dos trabalhadores, que rasgue horizontes de espe- 
rança e de realização concreta à juventude portuguesa. 

Esta necessária mudança de rumo não pode confi- 
nar-se aos estreitos e falaciosos limites de uma chama- 
da «alternância democrática». 

A errónea concepção da «alternância» assenta numa 
política de balancé em que um partido hegemónico se 
desgasta no Poder para dar lugar à hegemonia de outro 
partido da mesma natureza. 

Só uma alternativa verdadeiramente democrática que 
empenhe, mobilize e compreenda o vasto conjunto das 
forças democráticas — entre as quais se afirma como 
elemento insubstituível o PCP — pode meter seriamente 
os ombros a uma política essencialmente virada para a 
defesa e consolidação das conquistas de Abril, da inde- 
pendência nacional. 

O diálogo democrático, o debate de ideias e propos- 
tas políticas entre as forças democráticas são exigên- 
cias impostergáveis da hora actual a que o PCP como 
sempre se afirma disponível. 

Ik/ 

21 
Quarta-feira 

A transmissão, pela RTP, de um filme 
de propaganda fascista, «A Revolução de 
Maio», constitui — no entender do PCP 
— «uma frontal ofensa aos sentimentos 
democráticos do povo português e um 
acto de insolente agressão ideológica 
contra o regime democrático e os seus 
valores fundamentais» ■ Vagões de mer- 
cadorias da CP embatem e destroem a 
estação ferroviária de Canas de Senho- 
rim, depois de se ter partido o engate de 
uma das composições. É o quinto aciden- 
te ferroviário ocorrido este mês ■ Acidente 
numa fábrica de reprocessamento de 
combustíveis radioactivos em França 
afecta gravemente cinco pessoas. Trata- 
-se do «mais sério acidente nuclear» 
ocorrido no país ■ Horas antes do início 
de uma Marcha da Paz, o exército de Pi- 
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Chile, uma vez mais 

nochet ocupa a capital chilena, Santiago 
do Chile ■ O Presidente da Organização 
de Unidade Africana exige a aplicação de 
sanções obrigatórias contra a África do 
Sul. 

22 
Quinta-feira 

De madrugada, um violento incêndio 
deflagra numa pensão clandestina na 
Avenida da Liberdade, em Lisboa, tendo 

Tragédia 

morrido oito pessoas. Só a pronta inter- 
venção dos bombeiros impediu que a tra- 
gédia assumisse maiores proporções ■ Os 

trabalhadores da Sorefame, em luta pela 
manutenção dos postos de trabalho, cor- 
tam a via férrea na Amadora e a Estrada 
Nacional n.010 no Seixal ■ O grupo parla- 
mentar do PCP entrega na mesa da As- 
sembleia da República uma interpelação 
ao Governo sobre o sector público da 
economia. Esta iniciativa visa a abertura 
de «um debate de política geral centrado 
nas orientações e actuações governa- 
mentais» nesta área ■ Em confrontos re- 
gistados no ghetto sul-africano de Cross- 

«4 

g: ta 

«ti 

roads morreram pelo menos 26 pessoas, 
tendo outras 30 mil ficado desalojadas ■ 
Os ministros de defesa da NATO dão o 
seu aval para a produção, pelos Estados 
Unidos, de novas armas químicas. 

23 
Sexta-feira 

No comício de amizade PCP/PC Rome- 
no, Álvaro Cunhal afirma que «a demis- 
são do Governo minoritário do PSD de 
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Comício de amizade 

Cavaco Silva não põe qualquer complexo 
problema constitucional» e que se o pri- 
meiro-ministro se demitir «será mais uma 
grande vitória da democracia» que nos 
pouparia «o trabalho de um dia o atirar 
abaixo» ■ O grupo parlamentar do PCP 
entrega ao Presidente da Assembleia da 
República um recurso contra a admissão 
da proposta de lei da segurança interna, 
por considerar que esta não respeita a 
Constituição ■ A Juventude Comunista 
Portuguesa exorta — em comunicado — 
os estudantes universitários a pronuncia- 
rem-se sobre a Lei de Bases do Ensino ■ 
O presidente da agência de imprensa 
norte-americana UPI confessa que as no- 
tícias difundidas sobre o acidente de 
Tchernobyi careciam de fundamento ■ No 
terceiro dia de greve dos trabalhadores 
da Função Pública belga, a actividade 
económica da Bélgica está paralisada na 
sua quase totalidade. 

24 
Sábado 

Num seminário 
promovido pelas re- 
vistas «Poder Local» 
e «EC-Economia» 
sobre «O Poder Lo- 
cal e a CEE», é sa- 
lientado que a contri- 
buição portuguesa 
para a Comunidade 
é 7 vezes Superior 

às verbas do FEDER ■ Em Silves, durante 
uma sessão de esclarecimento, Álvaro 
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Desmond Tutu 

Cunhal afirma que o PCP está disposto a 
discutir com outros partidos democráticos 
uma fórmula alternativa ao actuai Gover- 
no ■ Realíza-se, em Vendas Novas, o En- 
contro Regional de Jovens Operários 
Agrícolas organizado pela Federação dos 
Sindicatos Agrícolas do Sul ■ O bispo sul- 
-africano Desmond Tutu sublinha, no País 
de Gales, que ao impedirem a adopção 
de sansões económicas obrigatórias con- 
tra a África do Sul, os Estados Unidos e a 
Grã-Bretanha estão a encorajar o apart- 
heid. 

25 
Domingo 

Num documento oficial divulgado pela 
ANOP, refere-se que mais de um milhão 

«a 
•> 

1 milhão afectado 

de famílias portuguesas vai sofrer, a partir 
de Julho, aumentos de rendas de casa ■ 
Os conselhos directivos dos baldios de 
Coimbra repudiam, no final da sua reu- 
nião em Arganil, os projectos de lei sobre 
a matéria apresentados na Assembleia da 
República e que intitulam de «projectos 
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de lei-roubo» ■ Realiza-se, na Amadora, o 
2.° Encontro da Organização Distrital de 
Lisboa da JCP ■ A Organização de Unida- 
de Africana (OUA) comemora 23 anos de 
existência ■ Em Inglaterra, o bispo sul-afri- 
cano Desmond Tutu afirma que «não sou 
um pacifista, mas apenas um amante da 
paz. Sou adversário de todas as formas 
de violência, embora reconheça que há 
alturas em que a violência é a única op- 
ção» ■ Nas capitais de diversos países, 
um pouco por todo o mundo, realiza-se a 
«corrida contra o tempo». Mais uma ini- 
ciativa de ajuda ao combate á fome em 
África. 

26 
Segunda-feira 

O acordo de Contadora (México, Pana- 
má, Venezuela e Colômbia), que prevê a 
retirada das bases militares estrangeiras 
da América Central, pode ser assinado 
pelos presidentes da Nicarágua, Guate- 
mala, El Salvador, Costa Rica e Hondu- 
ras, em 6 de Junho próximo, admite-se 
numa declaração assinada numa reunião 
dos chefes de Estado daqueles países ■ 
Larnaka, a terceida cidade de Chipre, e a 
capital, Nicósia, são duas das municipali- 
dades ganhas no domingo por candidatos 
comunistas. O Partido Comunista (AKEL) 
venceu em nove das dezoito câmaras 
onde houve eleições ■ A privatização do 
centro de mercadorias da RN é repudiada 
pelos trabalhadores ■ Químicos desafiam 
Governo para debate sobre a CNP, 
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a reunião magna dos sindicatos portugueses 

Sob o lema Trabalho e Progresso 

Demotratia e Paz 

MUDAR 0 NECESSÁRIO 

PROGREDIR 

No «Avante!» de 17 de Abril acabávamos um trabalho 
sobre o V Congresso da CGTP com a fundação da 
Intersindical em 1970. Com base em elementos 
fornecidos pela Central unitária dos trabalhadores 
portugueses, retomamos hoje o fio interrompido, 
compulsando dados mais recentes. 

De Outubro de 1970 a 25 de 
Abril de 1974 a Intersindical tra- 
vou com êxitou a luta pela elei- 
ção de muitas direcções sindi- 
cais, derrubando comissões ad- 
ministrativas e direcções forjadas 
pelo patronato e governo fascis- 
tas, desenvolveu a luta pelas li- 
berdades democráticas, nomea- 
damente a liberdade sindical, 
pelo direito à greve, contra a 

censura, contra os despedimen- 
tos abusivos e o desemprego, 
pelo direito à habitação, à saúde 
e ao ensino, pelo fim das guer- 
ras coloniais. 

Nos dias que se seguiram ao 
25 de Abril de 1974, o movimen- 
to sindical e os trabalhadores 
passam a actuar à luz do dia de- 
senvolvendo intensa actividade, 
desde o afastamento de di- 

recções sindicais fiéis ao regime 
deposto até à extinção das cor- 
porações. O Ministério com este 
nome é substituído pelo Ministé- 
rio do Trabalho. 

A Intersindical assume a res- 
ponsabilidade de organizar as 
primeiras comemorações em li- 
berdade do 1.° de Maio e promo- 
ve todas as diligências, que vêm 
a ser coroadas de êxito, para 
que esta data memorável seja 
consagrada como feriado na- 
cional. 

A incessante acção da Inter- 
sindical prossegue. A partir de 
reivindicações apresentadas na 
altura, é fixado pela primeira vez 
o salário mínimo nacional que 

beneficia mais de 50 por cento 
dos assalariados. É reconhecido 
o direito de os trabalhadores par- 
ticiparem directamente na gestão 
da Segurança Social (ex-Previ- 
dência) e em outras organi- 
zações directamente ligadas aos 
interesses de quem trabalha. 

São várias as manifestações 
convocadas para exigir o fim das 
guerras coloniais e o imediato 
reconhecimento do direito à in- 
dependência total dos povos das 
antigas colónias. 

A Intersindical apoia a grande 
maioria das acções reivindicati- 
vas, que vão permitir melhoriais 
salariais e sociais consideráveis 
e pôr termo ao trágico panorama 

de salários de miséria praticados 
até então. 

São da Intersindical as primei- 
ras palavras de ordem dirigidas 
a todos os sindicatos, apelando 
a uma rápida mobilização em 
defesa da democracia, quando 
surgem as tentativas reaccioná- 
rias de 28 de Setembro de 1974 
e de 11 de Março de 1975. 

Organizada pela Intersindical 
desencadeia-se uma grande 
campanha contra os despedi- 
mentos sem justa causa. 

São reclamadas a nacionaliza- 
ção da banca e das indústrias 
básicas, bem como a realização 
da Reforma Agrária, acções que 
passam a concretizar-se com a 

adesão e o empenhamento da 
esmagadora maioria dos traba- 
lhadores. 

Segue-se uma breve resenha 
do que foi a vida da Central uni- 
tária dos trabalhadores portugue- 
ses a partir de meados de 1975. 
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Luis 
INTRODUÇÃO 

À TEORIA DO ESTADO 

A teoria do Estado organiza toda uma imensa 
soma de dados históricos e de dados sobre as 
actuais situações concretas, na perspectiva de 
ajudar a compreendê-los, a dar elementos 
para conhecer o futuro e lutar por ele. 
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A tona 

silenciosamente 

A verdade vem sempre à tona da água. Não tão 
ruidosamente como quando a tentam submergir. Mas 
vem. Por muitos tentáculos que à viva força a queiram 
deixar coberta de líquenes, moluscos e algas, arranja 
sempre maneira de escapar e de dar à costa. 
E, nos tempos que correm, mal se avistam as suas 
pontas, se imaginarmos que quem nos está a ler não 
nos lê e que informações só as bebe em locais que 
deveriam ser considerados pela Inspecção Geral de 
Saúde como insalubres e fontes de contágio de alto 
risco. 

Submergiram-se ruidosa e espalhafatosamente em 
Setembro de 1983, quando caças soviéticos abateram 
um «Jumbo» das linhas aéreas sul-coreanas com 269 
passageiros a bordo. 

Submergem-na agora ao falarem do grave acidente 
ocorrido na central nuclear de Tchernobyl. 
Só que a verdade é como o azeite. Bem o podem 
empurrar que vem sempre ao de cima. 

Atentemos nesta notícia, que não teve honras de 
manchete, e que diz que «um livro agora publicado 
em Londres indica que o «Jumbo» sul-coreano 
abatido em território soviético, com 269 passageiros e 
tripulantes, estava em missão da CIA para 
experimentar as novas estações de radar soviéticas». 
A notícia que seguia ao título «"Jumbo" espiava para 
a CIA» está inserida na edição de 20 de Maio de «O 
Dia» e termina dizendo que «o presidente norte- 
-americano, Ronald Reagan, terá de ser 
responsabilizado, pelo menos indirectamente, pela 
vida de 269 pessoas que iam a bordo do avião e a 
dimensão deste escândalo tornaria ridículo o de 
Watergate». 

Os tais tentáculos de que falávamos no princípio, cá 
estão. Segundo a notícia, as informações estão 
contidas num livro publicado em Londres e da autoria 
de um professor de Oxford. No entanto, na pequena 
chamada de 1 .a página, tudo isto se passaria 
«segundo a URSS». 

Mais recentemente — e continuando ainda a fazer 
correr rios de tinta — está o acidente de Tchernobyl. 
A RTP já pediu todas as desculpas que um 
desavergonhado pode pedir. O filme «clandestino» 
feito nas imediações da central nuclear foi filmado em 
Trieste, na Itália. A RTP pagou e apressou-se a 
transmiti-lo ruidosamente. Só depois a verdade viria à 
tona da água; de mansinho. 

Agora, o vice-presidente e chefe de redacção da 
agência de imprensa norte-americana UPI, Maxwell 
MacKrohon, afirma — segundo um despacho da 
própria agência que «após uma análise meticulosa e 
verificação de fontes, a UPI não pode confiar mais no 
material informativo que divulgou sobre o acidente na 
central de Tchernobyl, no qual, citando notícias não 
confirmadas, dizia que, em consequência da avaria, 
tinham morrido duas mil pessoas». 

É claro que veio com o argumento de que a agência 
de imprensa foi ludibriada — naturalmente por uma 
outra agência norte-americana, a mesma que mandou 
para a morte 269 pessoas —, mas a deformação foi 
veiculada e absorvida por milhões de pessoas. As 
mesmas que «comeram» o filme italiano da Ucrânia e 
que invectivaram durante meses os «assassinos de 
inocentes». 

Mas o que é certo é que o azeite vem sempre ao de 
cima. Não tão barulhento, que notícia é consegui-lo 
afundar e agora o grande problema são as broncas da 
selecção lá por terras mexicanas, que é 
silenciosamente que se tem de vir à tona da água. 

■ JM 
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Cinto datas relevantes 

na vida dos sindicatos 

Primeira. Em Julho de 
1975 a Intersindical organiza o 
Congresso dos Sindicatos 
Portugueses, que foi o primeiro 
grande encontro dos trabalhado- 
res nacionais desde a ditadura 
fascista. A Inter de então dedica 
todos os esforços à reestrutura- 
ção sindical, na perspectiva de 
transformar os organismos sindi- 
cais existentes (de base profis- 
sional) em sindicatos por ramo 
de actividade, e a sindicalizar 
sectores nessa altura excluídos 
pela lei fascista: trabalhadores 
agrícolas, função pública e pes- 
cadores. 

Segunda. Em 1977 o Con- 
gresso de Todos os Sindicatos 
constitui uma excelente vitória 
dos trabalhadores portugueses 
no combate ao divisionismo. É 
também para a CGTP-IN um 
marco histórico que assinala a 
grande maturidade dos trabalha- 
dores e a sua elevada consciên- 
cia de classe. No governo do PS 
sozinho surgem as campanhas 
do «Pacto Social», a submissão 
às medidas do Fundo Monetário 
Internacional (FMI). Continua a 
pôr-se em causa, desde 1976, o 
processo de desenvolvimento 
económico independente, inicia- 
do com o 25 de Abril. Os ata- 
ques mais violentos são dirigidos 
contra o nível de vida dos traba- 
lhadores, a Reforma Agrária, as 
empresas intervencionadas e ge- 
ridas pelos colectivos de traba- 
lhadores onde estes tinham im- 
pedido a sabotagem do grande 
patronato. 

Terceira. Em Março de 
1980 a CGTP-IN reúne o seu 3.° 
Congresso, pouco depois de for- 
mado o primeiro governo AD. A 
prática política correspondia no 
fundamental aos primeiros go- 
vernos da contra-revolução legis- 
lativa a partir de 1976. Entre 
1980 e 1983 a CGTP inventiva a 
luta e desencandeia um combate 
sem tréguas aos governos anti- 
populares, antipatrióticos da AD. 
Em 12 de Fevereiro de 1982, em 
consequência das grandes movi- 
mentaçôés verificadas, é levada 
a cabo a primeira greve geral 
de âmbito nacional, forma de 
luta que não voltara a ocorrer no 
País desde a instauração do fas- 
cismo. A greve geral mobiliza um 
milhão- e meio de trabalhadores 
e tem reflexos importantes no 
descrédito dos governos AD aos 
quais assentou um rude golpe. 
Nesse ano de 82 o governo, o 
patronato saudosista e o divisio- 
nismo, com a fachada da UGT, 
tentam impedir os trabalhadores 
da região do Porto de comemo- 
rar o I.0 de Maio. A repressão 
causa dois mortos e centenas de 
feridos. Mas as comemorações 
realizaram-se no Porto. Os direi- 
tos de reunião e de manifesta- 
ção foram defendidos. Respon- 
dendo à brutalidade da repres- 
são, a CGTP-IN convoca a gre- 
ve gerai de 11 de Maio. Trans- 
formada numa grandiosa jornada 
de luta, a segunda greve geral é 
movida contra um governo que 
se afundaria em princípios de 
83. A AD é derrotada, como go- 
verno e como aliança política. 

Quarta. O IV Congresso da 
CGTP-IN decorre em Março de 

1983. Actualiza-se o Programa, 
actualizam-se os Estatutos e é 
aprovado um Programa de ac- 
ção para o triénio seguinte. Os 
22 Pontos da CGTP (Caderno 
Reivindicativo Imediato) passam 
a orientar a acção e as lutas dos 
trabalhadores e do seu movi- 
mento sindical até hoje. Em Abril 
de 1983 as eleições legislativas 
comprovam que o nosso povo 
não aprova a política que lhe 
tem sido imposta desde 1976/77. 
Constituiu-se, porém, um gover- 
no (PS/PSD) que, prosseguiu, e 
aprofundou até, a mesma políti- 
ca dos governos AD. Por isso 
fracassou, foi derrotado como os 
anteriores. A sua demissão, a 
dissolução da Assembleia da 
República e a marcação de 
eleições antecipadas criaram no- 
vas condições para uma mudan- 
ça de política, no sentido de se 
respeitar a Constituição e fazer 
cumprir Abril. Durante o governo 
PS/PSD, a CGTP revelou-se 
mais uma vez como o firme es- 
teio que é na defesa dos interes- 
ses e da luta dos trabalhadores 
pelos seus direitos. Sem essa 
luta teria sido impossível levar à 
derrota o governo PS/PSD, o 

mais ruinoso para o País desde 
o 25 de Abril. Principais acções 
de âmbito nacional: em 1983, 
as grandes jornadas de 15 de 
Outubro, 3 e 17 de Novembro, 
as vigílias de 23 de Dezembro; 
em 1984: jornadas nacionais de 
28 de Janeiro e 1 de Março, co- 
memorações do 25 de Abril e do 
1.° de Maio, concentração nacio- 
nal de 2 de Junho, campanha 
em defesa do sector público 
(sector empresarial do Estado) 
de 5 a 8 de Novembro, jornada 
nacional de 29 de Novembro e 
vigílias de 21 de Dezembro; Em 
1985: jornadas nacionais de 14 
de Fevereiro e 16 de Março, se- 
mana nacional de luta em defesa 
do SEE e da Reforma Agrária de 
14 a 20 de Abril, as memoráveis 
jornadas do 25 de Abril e do 1.° 
de Maio, jornada de 16 de Maio 
e acção nacional de protesto de 
4 de Junho. Em 1984, durante o 
governo PS/PSD, registou-se o 
maior número de greves decla- 
radas e realizadas em Portugal 
depois do 25 de Abril, confir- 
mando assim, por um lado, a es- 
calada na ofensiva antipopular 
daquele governo, e, por outro, a 
enérgica, persistente capacidade 
de resistência e de luta dos tra- 

balhadores portugueses em tor- 
no da CGTP-IN. 

Quinta. Na véspera do seu 
V Congresso a CGTP-IN conclui 
o balanço dos últimos três anos 
sobre os problemas, os resulta- 
dos e a luta dos trabalhadores, o 
estado da sua organização de 
classe depois de encerrado (e 
derrotado) mais um ciclo da polí- 
tica de direita em Portugal de 
que foi protagonista a coligação 
PS/PSD, na altura em que o 
mesmo tipo de política é retoma- 
do pelo Governo PSD/Cavaco 
Silva com efeitos já visíveis so- 
bre a vida dos trabalhadores e 
do País. O desemprego e a polí- 
tica de emprego, os salários em 
atraso, as modificações já produ- 
zidas e previstas com a introdu- 
ção de novas tecnologias e inte- 
gração de Portugal na CEE são 
alguns dos temas úteis, funda- 
mentais, que estarão em debate 
no V Congresso da Central 
CGTP-IN e sobre os quais serão 
aprovadas medidas que nortea- 
rão as acções dos trabalhadores 
e do seu movimento sindical nos 
próximos três anos, período que 
medeia entre os Congressos da 
CGTP-IN. 

Sim à Lei fundamental 

- proporá a CGTP 

O V congresso sindical que amanhã se ini- 
cia em Lisboa coincide, na sua preparação, 
com uma forte escalada do Governo contra o 
sector empresarial do Estado. O SEE — subs- 
tância da formação económica constitucional 
mais importante — suporta muito mal esse es- 
forço de recuperação capitalista. Mesmo gesto- 
res com anos de prática e muito proveito, pes- 
soal inclusive, não vêem com bons olhos a 
orientação seguida pelo governo do grande ca- 
pital. Na Parry & Son houve reticências públi- 
cas da parte da direcção empresarial à falên- 
cia estimulada, impulsionada pelo Governo. Na 
CNP (Petroquímica) o mesmo tipo de reticên- 
cias tem vindo a público relativamente à deci- 
são de encerrar a empresa. No entanto, são 
os trabalhadores, que constituem naturalmente 
a parte mais afectada nos negócios do Gover- 
no, da banca e do IPE (Instituto de Partici- 
pações do Estado), quem protesta com mais 
veemência e recorre a acções de luta para sal- 
var as empresas, os postos de trabalho e os 
salários, em muitos casos em atraso e difíceis 
de recuperar. 

Das lutas mais recentes, além de Loures a 
que nos referimos noutro local destas páginas, 
o realce vai para a Sorefame onde está há 
tempos em curso uma manobra destinada a 
desmembrar a empresa passando-a inteira- 
mente para o sector privado. Em benefício 
deste aparece também a tentativa de desmem- 
bramento da EDP. A instabilidade dos postos 
de trabalho e do emprego em geral continua 
subjacente a todos os manejos do grosso capi- 
tal financeiro disposto a matar dois coelhos de 
um tiro: devolver tudo o que rende ao interes- 
se privado e desorganizar as mais fortes con- 
centrações de laborais da grande indústria, 
dispersando-as principalmente através do de- 
semprego. 

Porque as coisas se passam deste modo é 
que a CGTP-IN sublinha nas vésperas do seu 

V Congresso que se oporá «por todos os 
meios legais e constitucionais às tentativas 
de alterar a Constituição». Num documento 
que apresentará durante as sessões que co- 
meçam amanhã no Pavilhão dos Desportos 
em Lisboa a direcção da Central, baseando-se 
em «razões do passado, do presente e do fu- 
turo» para defender o texto constitucional já 
revisto, salienta o «carácter antimonopolista e 
antilatifundista do regime democrático portu- 
guês, assumido logo no Programa do MFA», 
carácter esse que «resulta da necessidade ob- 
jectiva da democracia portuguesa, após 48 
anos de ditadura fascista». 

Quanto ao presente, no cumprimento da 
Constituição «encontra-se a base essencial da 
estabilidade democrática, assente no mais am- 
plo consenso das classes e camadas sociais 
que, sendo as mais atingidas pelos efeitos da 
crise actual, são também as mais interessadas 
em contribuir activamente para a superação» 
dessa mesma crise. 

As razões do futuro, que pertencem aos 
trabalhadores que lutam hoje contra o desman- 
telamento e a reprivatização do sector empre- 
sarial do Estado (SEE), a CGTP conclui quan- 
to à Constituição: 

«Face aos desafios dos progressos da 
ciência e da técnica» a modernização caminha 
«irreversivelmente para evoluções e mutações 
sociais que ampliarão o conteúdo da democra- 
cia no sentido da maior intervenção dos cida- 
dãos na economia, na vida social e na vida 
política». 

É nesse sentido que vai a Constituição, 
que vão as lutas dos trabalhadores, as formas 
de protesto e as diligências que têm adoptado 
na Sorefame, EDP, Setenave, Lisnave, Side- 
rurgia Nacional, RN, CP, Metro, empresas vi- 
dreiras da Marinha Grande, Covina, CNP 
(Companhia Nacional de Petroquímica) e 
Parry. 
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\ Jornada em Loures 
m 

Situação social e lutas exigem 

ampla coordenação 

A ofensiva orientada pelo Governo contra a própria 
organização do movimento sindical, em todos os locais onde 
a unidade prevaleça, obriga à coordenação das lutas, não 
apenas a nível das empresas, mas também no âmbito 
regional e por sectores de actividade. Por isso em Loures, 
entre 19 e 24 do corrente, foi a União dos Sindicatos de 
Lisboa que, através das delegações dos sindicatos locais, 
promoveu e coordenou, no âmbito da preparação do V 
Congresso da Inter, acções intersectoriais de luta, que 
incluíram uma concentração na passada quinta-feira, à qual 
nos referimos nesta página em texto à parte. A jornada incluiu 
também pedidos de audiência ao presidente da Câmara 
Municipal e a órgãos de soberania, contactos com a imprensa 
regional e rádios locais da área do concelho e com 
representantes paroquiais. Num memorando distribuído pela 
União dos Sindicatos de Lisboa são referidas 28 empresas, 
cuja situação caracteriza o panorama social do concelho de 
Loures. Nessas empresas, que incluem locais de trabalho tão 
importantes como a UCAL, Fábrica de Louças de Sacavém e 
Covina, levantam-se problemas comuns aos sectores 
metalúrgico; químico; construção, mármores e madeiras; 
cerâmico; vidreiro, têxtil e comércio. 

Na Câmara Municipal de 
Loures os trabalhadores estão 
dispostos a aderir à greve nacio- 
nal do sector, convocada pelo 
Sindicato dos Trabalhadores da 
Administração Local para 28 do 
corrente. ■ 

Segundo o STAL e as dele- 
gações sindicais do concelho de 
Loures, «os trabalhadores das 
autarquias lutam contra o projec- 
to de carreiras do Governo Ca- 
vaco Silva». Se esse projecto 
fosse por diante, «80 por cento 
dos trabalhadores (só no caso 

da Câmara de Loures) ficariam 
numa situação de contratados a 
prazo e, a curto prazo, poderia 
ocorrer o despedimento de 800 
trabalhadores». 

Quanto ao sector metalúrgi- 
co, na Heliaço houve 22 despe- 
dimentos (17 foram autorizados 
pelo Ministério do Trabalho; 5 
trabalhadores rescindiram o con- 
trato). Na Ferrotor situação 
idêntica; 11 despedimentos auto- 
rizados pelo MT, 4 rescisões. Na 
A. Santos (82 trabalhadores) há 
cinco meses que não se trabalha 

por falta de encomendas; está 
em débito o mês de Março. Na 
TrefIlaria os salários são pagos 
em prestações; falta dinheiro 
para encomendas. Nacital: ape- 
nas 42 trabalhadores efectivos; 
os restantes (102) contratados a 
prazo. Precix: a alternativa ban- 
cária baseia-se em dois termos: 
encerramento ou redução de 50 
por cento dos postos de traba- 
lho. Mondor: há dois anos que a 
tabela salarial não é actualizada; 
a maioria dos trabalhadores re- 
cebe 20 contos mensais quando 
deveria receber 29. 

Químicos. Na Sociedade 
Reunida Reis os salários em 
atraso somam mais de 11 mil 
contos; a gestão é tão má que 
no ano passado apodreceram 
dentro das instalações da em- 
presa 20 mil contos de batata de 
semente. Ucal: em débito o 13.° 
mês; encerraram alguns postos 
de venda; transferências para 
Loures; repressão; mudanças re- 
pentinas de horários e postos de 
trabalho; em estudo o plano de 
viabilização. Unalbor: a adminis- 
tração quer encerrar a divisão de 
Paiã; os salários não são pagos 
a tempo; plano de viabilização 
prevê despedimentos. Copam: 
reprimida pela administração a 
actividade sindical; descontado 
nos salários o crédito de horas 
atribuído legalmente aos delega- 
dos sindicais. FNM; dirigentes 
sindicais proibidos de entrar na 

10. 
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Parar o trânsito para dizer «basta!» 

empresa onde, como na Copam, 
patrões não autorizam plenário 
que a lei prevê durante as horas 
de trabalho. Knorr: mudança 
das instalações fabris de S. João 
da Talha para o Carregado. Si- 
met: repressão das actividades 
sindicais. Soquil; 17 trabahado- 
res à tarefa sem quaisquer rega- 
lias sociais. Estação de Trata- 
mento de Lixo de Lisboa: sus- 
pensos há quatro anos sem sa- 
lários os 60 trabalhadores do 
quadro desta empresa que fun- 
ciona actualmente com contrata- 
dos a prazo. IPM: violação com- 
pleta de todas as leis; não são 
cumpridas decisões dos tribu- 
nais; repressão de todo o géne- 
ro, incluindo agressões; delega- 
do sindical suspenso há dois 
anos; salários abaixo do mínimo 
nacional. 

Construção, mármores e 
madeiras. Joaquim Francisco 
dos Santos: sem salários há 
meses; cheques emitidos não ti- 
nham cobertura: trabalhadores 
decidiram-se pela greve. Nuno 
Salvação Barreto: dívidas supe- 
riores ao valor do património; tra- 
balhadores sem salários abando- 
nam a empresa. Ropisa: total 
dos salários em atraso ronda os 
20 mil contos. Valura: por pagar 
subsídios de férias e de Natal de 
1985. Osório Luis Soeiro: salá- 
rios em atraso há meses. Már- 
mores do Condado; a empresa 
vende maquinaria; não paga sa- 
lários em atraso. 

Cerâmica. Cavan: tentativa 
para encerrar algumas secções 
com despedimetos. Fábrica de 
Louça de Sacavém: não se 
cumpre a tabela salarial; salários 

em atraso; repressão; rotina dos 
processos disciplinares. 

Vidreiros. Covina: pode en- 
cerrar dentro de pouco tempo, 
se não houver investimentos. 

Têxteis. Hevimac: pedida a 
falência; 100 postos de trabalho 
prestes a desaparecer. 

Comércio. Pedro S. Pires: 
salários atrasados há vários 
meses. 

Este resumido balanço, se- 
gundo dados fornecidos pelas 
delegações sindicais do conce- 
lho de Loures, revela profunda 
deterioração nas relações de tra- 
balho e atinge indiscriminada- 
mente empresas de pequeno, 
médio e grande volume. Milhares 
de trabalhadores de todas as 
idades e categorias profissionais 
são afectados, Uni-los na luta é 
função dos sindicatos. 

Abrir taminho tortando estradas! 
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Há exactamente uma semana, a estrada nacional n.010 (que 
liga Lisboa a Vila Franca de Xira) engarrafava numa bicha de 
quase dez quilómetros. Bastaram 20 minutos para se chegar 
a tal confusão, mas quem a provocou - e deliberadamente - 
esperou meses e meses seguidos para o fazer. Fazer o quê? 
Um corte de estrada exactamente sobre a ponte do rio 
Trancão, em Sacavém de Baixo, por 20 minutos. E para quê? 
Não para irritar os automobilistas ou complicar o trânsito, mas 
apenas com o objectivo de chamar a atenção para a 
gravíssima situação sociolaboral que se vive no concelho de 
Loures: dezenas de empresas com salários em atraso, 
encerramentos e falências fraudulentas, despedimentos em 
massa, repressão e discriminação no estilo do capitalismo 
selvagem. Tudo a desabar sobre os trabalhadores, que 
naquele fim de tarde (às 18.00, mais exactamente) decidiram, 
às largas centenas, alertar assim a opinião pública para a 
grave situação que enfrentam. 

Opinião pública que, a avaliar 
pelas dezenas de automobilistas 
que pudemos observar nas ime- 
diações da ponte, tem a noção 
dos problemas com que grande 
parte dos trabalhadores se deba- 
te. Apesar da natural contrarie- 
dade em se ficar retido numa es- 
trada, no meio de uma bicha su- 
focante, a generalidade dos au- 
tomobilistas não apenas aceitava 
a documentação que os traba- 
lhadores lhe ofereciam, explican- 
do as razões daquela acção, 
como aguardaram pacientemen- 
te o desenrolar dos aconteci- 
mentos, desligando motores, 
saindo dos carros e, às vezes, 
conversando com os trabalhado- 
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generalidade dos automobilistas compreendeu a situação. E o Governo?! 

res concentrados. Apitos enerva- 
dos, só ao princípio, antes de se 
perceber o que se passava. A 
própria GNR, que acorreu discre- 
tamente ao local com uma sim- 
ples patrulha, limitou-se a fazer 
apelos para que desobstruíssem 
a estrada o mais depressa pos- 
sível. 

Desobstruiu-se, é claro, mas 
antes foi amplamente denuncia- 
da a escandalosa situação que 
se vive no concelho - uma reali- 
dade a exigir mudança, como 
insistentemente se frisou nas in- 
tervenções proferidas através de 
instalações sonoras, sobre a 
ponte. Há empresas como a 
«Joaquim Francisco dos Santos» 
(com grande representação dos 
trabalhadores na concentração) 
que, além de não pagar salários 
há meses, já chegou ao cúmulo 
de passar cheques sem cobertu- 
ra, no montante de 6000 contos, 
para salários em atraso, no que 
já configura a burla descarada - 
enquanto dezenas de outras de- 
vem milhares e milhares de con- 
tos aos seus trabalhadores (A. 
Santos, Trefilaria, Precix, Mon- 
dor, Sco. Reunidas Reis, UCAL, 
ETL, Valura. Loiça de Sacavém, 
ele., etc.). 

Entretanto só no ano passado 
encerraram mais de uma dezena 
de médias empresas no conce- 
lho (não contando com as mais 
pequenas), prolifera o abuso in- 
discriminado dos contratos a pra- 

zo (há empresas em que 95% 
dos seus trabalhadores estão 
nestas condições, onde pratica- 
mente só a administração, servi- 
ços de pessoal e quadros supe- 
riores são efectivos), do ano 
passado para cá já foram despe- 
didos centenas de trabalhadores, 
alguns já oficializados pelo pró- 
prio Ministério do Trabalho, as 
condições de higiene e seguran- 
ça são desprezadas com total 
sobranceria enquanto a chanta- 
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gem, os processos disciplinares 
e o não pagamento de salários a 
activistas sindicais emparelha 
com suspensões ilegais, despe- 
dimentos, retenção de quotiza- 
ção devida a sindicatos, alicia- 
mentos para a não sindicaliza- 
ção na CGTP-IN, restrições es- 
candalosas nos direitos de asso- 
ciação e reunião, violação das 
leis e decisões dos tribunais e 
até agressão física aos trabalha- 
dores. 

Justiça que tarda 

Para grande indignação dos 
meios reaccionários e da sua 
imprensa, continua o processo 
dos acusados pelo assassínio 
do padre Max e da jovem Ma- 
ria de Lourdes Correia. O pro- 
cesso deu recentemente entra- 
da no Tribunal da Relação do 
Porto contra sete presumíveis 
implicados sobre os quais a 
acusação pensa dispor de pro- 
vas suficientes. Antecipando- 
-se à justiça, as folhas reaccio- 
nárias começaram já a gritar e 
a tentar confundir a opinião 
pública sobre os verdadeiros 
responsáveis do atentado. Os 
acusados, entre os quais avul- 
ta o célebre cónego Melo, vol- 

tam agora a ser «Incomoda- 
dos» pela justiça. Isto depois 
de mais de dez anos passados 
sobre o crime que se inseriu 
na onda de violência reaccio- 
nária contra os partidos de es- 
querda. Atentados bombistas 
contra personalidades do cam- 
po democrático, incêndios de 
centros de trabalho, agressões 
de militantes de esquerda en- 
sombraram esses tempos. O 
Partido Comunista Português 
foi, como se sabe, o alvo prin- 
cipal dos atentados e muitos 
dos seus Centros destruídos e 
incendiados. Dez anos depois 
a justiça tarda em ser feita. 


